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    PREFÁCIO




    Caro leitor:




    Esta obra é resultado de um intenso trabalho de pesquisa realizado durante os dois anos do curso de Mestrado em Direito das Relações Econômicas e Sociais da Faculdade de Direito Milton Campos (Belo Horizonte – MG).




    O tema é extremamente atual e motivante. Depois da edição do Livro Branco de Defesa Nacional (2008), bem como do Plano de Defesa Nacional (PDN) e da Estratégia Nacional de Defesa (END), todos os contratos de aquisição de Produtos Estratégicos de Defesa (PED) passaram a trazer a exigência de medidas de compensação tecnológica, industrial e comercial, conhecidas como “offset”, em especial após a edição da lei 12.598, de 21 de março de 2012.




    Como poderá ser verificado no decorrer do livro, essa política é de suma importância não só na área de defesa, mas em qualquer área científica e tecnológica. Para exemplificar isso, utilizamos como objeto do estudo o projeto Gripen, que consiste na aquisição pelo Governo brasileiro, junto à empresa Sueca SAAB, de 36 aeronaves de combate, com todo o suporte logístico necessário. A tecnologia a ser transferida permitirá o desenvolvimento não só da indústria aeronáutica, mas também de outros segmentos do parque industrial brasileiro.




    A necessidade de desenvolvimento tecnológico é premente. É possível perceber isso justo agora, na aquisição de insumos e vacinas contra a COVID-19 (SARSCOV-2), em que a transferência de tecnologia é essencial para a independência do nosso parque industrial, permitindo com que laboratórios brasileiros situados em território nacional possam produzir imunizantes para o Ministério da Saúde e, em um futuro próximo, tornar o País autossuficiente em produtos dessa natureza.




    O leitor poderá compreender como o “offset” tem relação direta com o “upgrade” da indústria nacional, das instituições acadêmicas e do próprio Governo, na medida em que a exportação de produtos industrializados, com alto grau de tecnologia, traz um aumento significativo do Produto Interno Bruto (PIB), bem como equilibra a relação estratégica com outras potências globais.




    Boa leitura!


  




  

    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO




    A inovação tecnológica sempre esteve intimamente ligada ao espírito combativo, característico do ser humano, que desenvolvia armas para se defender ou atacar seu inimigo e que, nos momentos de paz, ficava imaginando como utilizar aquele conhecimento para criar ferramentas ou utensílios, visando facilitar a sua lida diária.




    Portanto, pode-se dizer que a indústria de produtos de defesa é responsável direta pelo desenvolvimento de grande parte do conhecimento científico existente no mundo atual.




    Ao desenvolver competências, a transformação em questão permite cumprir novas tarefas e desempenhar modernas funções em combate. A efetividade de um processo de transformação é proporcional à capacidade de aquisição e aplicação de tecnologia de ponta nas fases de pesquisa e desenvolvimento de novos sistemas de armas e plataformas.




    Esse processo é de longa duração, podendo estender-se por extensos períodos de tempo, às vezes até mesmo por décadas. As mudanças demandam o desenvolvimento de novas doutrinas de emprego das tropas e equipamentos, com o objetivo de tornar a força militar mais apta a atuar em ambiente operacional multifacetado.




    No caso do Brasil, a transformação da defesa, além de possibilitar maior capacitação de suas Forças Armadas, cria uma gama de oportunidades para o crescimento econômico. Isto ocorrerá por meio de três vertentes: a) implementação do Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (PAED); b) a modernização da gestão; e c) reorganização da Base Industrial de Defesa.




    Especialmente no que tange a esse último tópico, percebe-se a necessidade de grandes recursos financeiros para que a indústria nacional possa atender às demandas de produtos de defesa para as Forças Armadas, ao mesmo tempo em que se investe neste Parque industrial tão específico.




    Face a tal necessidade, associada à finitude de recursos financeiros para tais investimentos, o Governo brasileiro optou por atrelar aquisições significativas de produtos de defesa estrangeiros para a implementação de medidas de compensação comercial, industrial e tecnológica, consubstanciadas em acordos de compensação tecnológica, conhecidos como “offset agreement”.




    Essa ferramenta consiste na hipótese de que, em caso de compra de um produto de defesa de valor significativo (ex.: submarino, aviões de combate etc.), o país vendedor se compromete a transferir tecnologia à indústria do país comprador, que permitia à mesma desenvolver produto similar em um prazo futuro.




    Contudo, pouco se sabe sobre a real efetividade dessas medidas de compensação comercial, industrial e tecnológica. Por exemplo, o PROSUB (Programa de Desenvolvimento de Submarinos) é um programa a cargo da Marinha do Brasil que tem como objetivo a produção e quatro submarinos convencionais e a fabricação do primeiro submarino brasileiro com propulsão nuclear.




    Lançado em 2008, o PROSUB contempla, além dos submarinos, a construção de um complexo de infraestrutura industrial e de apoio à operação dos submarinos, que engloba os Estaleiros, a Base Naval e a Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas (UFEM) no município de Itaguaí - RJ. totalizando 37,1 bilhões de reais. Porém, da forma como é conduzido, não fica claro para a sociedade os benefícios advindos1.




    Ou seja, muito se lê na mídia sobre essas aquisições, mas as informações são insuficientes para que se permita um acompanhamento, por parte da sociedade brasileira, da real efetivação da transferência de “know-how” tecnológico para o Parque tecnológico brasileiro.




    O enfoque do presente trabalho, dado o quadro acima demonstrado, será analisar o conjunto normativo voltado aos contratos administrativos enquanto instrumento de desenvolvimento tecnológico para produtos de defesa, em concordância com a dialogicidade baseada na ação comunicativa de Habermas, visando a promoção do bem comum, com a consequente aplicação das diretrizes para a aquisição de bens segundo acordos de compensação (off set), levando-se, ainda, em consideração a processualização dos contratos administrativos a partir da dimensão participativa.




    Portanto, o objetivo deste trabalho é analisar em que medida a aquisição de tais produtos, no marco de contratos administrativos de alta complexidade, fundamentados em procedimentos licitatórios e normas específicas, contam ou não com participação popular e o respectivo controle social, premissas que permitiriam verificar a efetividade das aquisições e os resultados delas, num panorama de desenvolvimento tecnológico com utilização de recursos públicos de alta monta.




    Para tal, utiliza-se da análise de um caso concreto de aquisição destes “produtos de defesa”, tendo sido escolhido como o contrato administrativo de aquisição de aquisição de 36 aeronaves de combate e suporte para sua operação, conhecido como Projeto FX-2 (“GRIPEN”).




    A eleição do caso concreto deveu-se, em grande medida, a três aspectos primordiais: i) a necessidade de compreender a dinâmica do contrato administrativo com base em sua vertente de processualização; ii) a conjugação do interesse público relativo a compra de equipamentos e produtos de defesa, de natureza tradicionalmente sigilosa (dado questões de segurança nacional) com a previsão de participação no procedimento licitatório; e iii) o estabelecimento de propostas para que a abertura à participação quando da aquisição de tais produtos possam ser devidamente acompanhado pela sociedade civil, sem ferir a sigilo já mencionado.




    A metodologia de trabalho deverá centrar-se nos aspectos principais estabelecidos para uma pesquisa interdisciplinar que envolve temas de direito administrativo, em sua concepção concertada, devido especialmente ao caráter específico e singular que deve estar presente em toda análise de um sistema jurídico cujo foco se baseia em conferir maior participação popular na formulação de políticas públicas. Neste sentido, devem-se utilizar métodos que permitam analisar em que medida a processualização dos contratos administrativos pode ser considerada para aquisição de produtos de defesa, notadamente quando se examina a inserção da participação popular. Os métodos histórico e indutivo permitirão estabelecer as premissas conceituais e práticas aplicadas ao tema dos contratos administrativos e da participação popular, tomando-se como referência o estudo de caso acima mencionado (aquisição dos caças GRIPEN). A técnica de pesquisa baseia-se, eminentemente na análise da doutrina e da legislação sobre o tema, em especial a Lei 8666/93.




    No primeiro capítulo, serão abordados aspectos da Defesa Nacional, em especial quanto à Política Nacional de Defesa (PND) e Estratégia Nacional de Defesa (END), diplomas importantes que suportam o setor, em especial a indústria de defesa, além da Lei Federal de Licitações (8.666/93), da Lei da Base Industrial de Defesa (12.598/2012) e Portarias que discriminam procedimentos para o emprego e controle das medidas de compensação tecnológica, industrial e comercial, como a Portaria 61/GM-MD/2018. Serão também conhecidas as atribuições dos órgãos governamentais envolvidos e as obrigações das empresas envolvidas no processo de offset, ou seja, a empresa transferidora e a empresa receptora.




    No capítulo dois, serão analisados os contratos administrativos quanto à sua estrutura e peculiaridades. Abordaremos ainda o referencial teórico da processualização do contrato administrativo, utilizado nesta dissertação, na visão do professor Roberto Caldas e da professora Odete Medauar, tema ainda pouco explorado nos livros e manuais de Direito Administrativo no Brasil, apesar de vários trabalhos já publicados sobre o assunto. Como complementação, será feita uma crítica dos processos que envolvem o Offset no que tange à participação democrática, com base na Teoria do Agir Comunicativo de Jürgen Habermas.




    No terceiro capítulo, será conhecida a história de indústria de defesa no mundo, desde o seu início no século XVIII até os dias atuais, desenvolvida por potências como os Estados Unidos da América, Rússia, China e países da União Europeia. Será também conhecido o surgimento da indústria de defesa no Brasil, faseando a sua história desde o seu início até os dias de hoje.




    No capítulo quatro, analisar-se-á como se desenvolveram os acordos de compensação advindos dos contratos de aquisição de produtos de defesa, oriundos do exterior, também sob a visão da Política Nacional de Defesa e da Estratégia Nacional de Defesa. É importante destacar que este tipo de operação comercial já ocorre há vários anos, não sendo novidade do século XXI.




    No quinto capítulo, será feito o estudo do caso escolhido para exemplificar o nosso trabalho, qual seja, o contrato de aquisição das aeronaves GRIPEN, decorrentes do programa FX-2, com o acordo de medidas de compensações comerciais, industriais e tecnológicas decorrente da compra das aeronaves.




    No sexto capítulo, buscar-se-á verificar a aplicação de uma sistemática de acompanhamento das medidas de compensação (Offset) objeto deste trabalho, fundamentada nos marcos teóricos adotados, bem como de sugestões de adequação da legislação existente, abordando-se também o novo projeto da Lei Federal de Licitações que, quando da realização deste trabalho, ainda se encontrava em tramitação na Câmara dos Deputados.




    É extremamente importante a processualidade ampla, na função administrativa, para que seja possível a efetiva participação dos cidadãos, em conformidade com a noção de Estado Democrático de Direito. A necessidade de legitimação recomenda a atividade administrativa processualizada e a participação da sociedade em projetos tão importantes para o futuro do Brasil, com a tomada de decisões considerando todos os interesses envolvidos.




    Se nas relações internacionais em que o Brasil está inserido predominam o diálogo, a cooperação, a ênfase no multilateralismo e o respeito ao direito internacional, considerados atributos importantes e desejáveis no cenário mundial, a participação democrática em um tema tão sensível é de fundamental importância para o comprometimento da sociedade e aceitação de certos investimentos; bem como dos benefícios decorrentes de um projeto como o GRIPEN.




    Nesse contexto, o Brasil vê, em sua política de defesa e em sua vocação para o diálogo, componentes essenciais para sua inserção afirmativa e cooperativa no plano internacional. Diante das incertezas em relação aos cenários futuros, o custo do não engajamento do Brasil na construção da ordem internacional nascente pode ser muito maior do que o ônus imediato, que é o investimento na capacitação, no preparo e no desenvolvimento de meios necessários ao exercício da soberania.




    




    

      

        1 Ministério da Defesa. Programas Estratégicos. PROSUB. Disponível em <https://www.marinha.mil.br/programas-estrategicos>. Acesso em 12 out. 2019.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2 - A DEFESA NACIONAL




    2. 1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ATRIBUIÇÕES DO MINISTÉRIO DA DEFESA




    A estrutura e atribuições das Forças Armadas estão descritas na Constituição Federal de 1988, mais especificamente no artigo 142, onde está também prevista a criação de lei complementar para estabelecer normas gerais a serem adotadas na sua organização, no seu preparo e no seu emprego2.




    Em 1997, foi criado o Ministério da Defesa, através da Lei Complementar n⁰ 97, de 9 de junho de 1999, alterada pela Lei Complementar nº 117, de 2 de setembro de 2004, e pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010.




    O arranjo institucional que possibilitou a criação do Ministério da Defesa (MD) marcou uma etapa importante no processo de integração das Forças Armadas: Marinha, Exército e Aeronáutica.




    O atual modelo organizacional do MD reflete essa orientação, ao colocar as três Forças a serviço de uma única política, em um ambiente de coordenação e integração de meios e esforços.




    Sua criação permitiu centralizar e organizar as atividades comuns das três Forças, como operações conjuntas de tropas, aquisição de equipamentos comuns (como helicópteros, capacetes e armas portáteis), dentre outras. Contudo, ainda faltava uma política governamental no tocante à busca de independência tecnológica para a Base Industrial de Defesa.3




    A figura 01 facilita a compreensão da estrutura do MD:




    

      [image: esta imagem não possui descrição]

    




    Fonte: Ministério da Defesa (2019).4




    A base jurídica da estrutura organizacional do Ministério da Defesa (MD) compreende leis elaboradas com o objetivo de definir o conjunto de obrigações de cada órgão e as responsabilidades de cada dirigente. Como órgão integrante do arranjo institucional do Poder Executivo Federal, o MD tem seu funcionamento determinado por normas específicas, a saber:




    - Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, que estabelece a organização básica dos órgãos da Presidência da República e dos Ministérios; altera a Lei no 13.334, de 13 de setembro de 2016; e revoga a Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, e a Medida Provisória no 768, de 2 de fevereiro de 2017;




    - Decreto nº 8.978, de 1º de fevereiro de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Defesa, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE;




    - Portaria Normativa nº 564/MD, de 12 de março de 2014 - Aprova os Regimentos Internos dos órgãos integrantes da estrutura organizacional do Ministério da Defesa.




    - Decreto nº 7.276, de 25 de agosto de 2010 (que aprovou a Estrutura Militar de Defesa, quem a compõe e as responsabilidades das autoridades encarregadas de conduzi-la);




    - Decreto nº 5.417, de 13 de abril de 2005 (que aprovou a estrutura regimental do Comando da Marinha);




    - Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006 (que aprovou a estrutura regimental do Comando do Exército); e




    - Decreto nº 6.834, de 30 de abril de 2009 (que aprovou a estrutura regimental do Comando da Aeronáutica).5




    2. 2 POLÍTICAS E ESTRATÉGIAS NACIONAIS




    Face à publicação do Livro Branco da Defesa Nacional (LBDN), em 2008, sendo atualizado em 2012, foi dada ênfase a uma política consubstanciada em um grande esforço democrático na construção de um conceito de Defesa Nacional.




    Elaborado com a participação da comunidade acadêmica, do setor empresarial e da sociedade em geral, por meio de audiências públicas realizadas em diferentes cidades do país, o LBDN possibilitou não só aprofundar o conhecimento da população sobre a temática militar, bem como engajá-la nas indispensáveis discussões relacionadas à Defesa Nacional.6




    O Livro Branco de Defesa Nacional é o mais completo e acabado documento acerca das atividades de defesa do Brasil. Abrangente, visa esclarecer a sociedade brasileira e a comunidade internacional sobre as políticas e ações que norteiam os procedimentos de segurança e proteção à nossa soberania.




    Segundo Israel de Oliveira Andrade,




    o Livro Branco de Defesa Nacional, publicado em 2012 pelo Ministério da Defesa, traz ainda o conceito de transformação da defesa, que visa possibilitar maior capacitação das Forças Armadas e criar oportunidades para o crescimento econômico. Para viabilizar essa mudança, o documento previu a instituição do Plano de Articulação e Equipamento de Defesa (Paed) e a reorganização da BID.7




    Além de aportar transparência quanto à atuação das Forças Armadas, prestando contas sobre a adequação da estrutura de defesa disponível no país, serve de instrumento para estimular o debate sobre esse tema no âmbito do Congresso Nacional, da burocracia federal, da Academia e da sociedade em geral.




    Para fora do país, tem o objetivo de compartilhar as motivações e finalidades do instrumento militar junto à comunidade internacional para, assim, constituir mecanismo de construção de confiança mútua entre o Brasil e as nações amigas, especialmente as vizinhas.




    Nesse sentido, o Livro Branco contribui também para fortalecer a cooperação entre os países da América do Sul, de modo a estimular a organização de uma comunidade de paz e segurança no entorno estratégico brasileiro, possibilitando a opção por soluções pacíficas e eliminado a hipótese de conflitos na região.




    Segundo o Ministério da Defesa,




    o LBDN, por fim, representa um grande esforço democrático na construção de um conceito de Defesa Nacional. Elaborado com a participação da comunidade acadêmica, do setor empresarial e da sociedade em geral, por meio de audiências públicas realizadas em diferentes cidades do país, possibilita não só aprofundar o conhecimento da população sobre a temática militar, bem como engajá-la nas indispensáveis discussões relacionadas à Defesa Nacional.8




    Em decorrência da política de incentivo à indústria de defesa, várias empresas foram formadas para participarem dos processos de aquisição de produtos de defesa. Como vários destes produtos não existem no mercado nacional, pela falta de tecnologia para sua fabricação (ex.: mísseis, aeronaves de combate), o Brasil buscou a sua aquisição no mercado internacional, através de processo de escolha de fornecedores com base na Lei Federal de Licitações9, mais especificamente no artigo 24, IX10.




    Este tipo de contrato, firmado após um exaustivo processo de escolha da empresa vencedora, baseado em critérios técnicos, comerciais e logísticos, possui em seu bojo um mecanismo que exige do contratado uma “compensação” pelo valor a ser recebido em decorrência da contratação, que consiste na transferência de tecnologia relativa ao equipamento adquirido, permitindo assim à contratante fabricar partes ou o próprio equipamento por uma empresa brasileira, sob licença do fabricante ou, ainda, permitir o desenvolvimento de outros equipamentos com a mesma tecnologia.




    2. 3 POLÍTICA DE COMPENSAÇÃO TECNOLÓGICA, COMERCIAL E INDUSTRIAL DE DEFESA




    O Livro Branco da Defesa Nacional prevê tal instrumento, ao tratar da Base Industrial de Defesa. Visando regulamentar tal previsão, foi promulgada a Lei 12.598, de 22 de março de 2012, com o objetivo de estabelecer normas especiais para as compras, contratações de produtos e de sistemas de defesa e desenvolvimento de produtos e de sistemas de defesa, bem como dispor sobre regras de incentivo à área estratégica de defesa.




    Essa legislação traz em seu bojo alguns conceitos importantes, que podemos analisar abaixo:




    Art. 3⁰ Para os efeitos desta Lei, são considerados:




    I - Produto de Defesa - PRODE - todo bem, serviço, obra ou informação, inclusive armamentos, munições, meios de transporte e de comunicações, fardamentos e materiais de uso individual e coletivo utilizados nas atividades finalísticas de defesa, com exceção daqueles de uso administrativo (grifos nossos);




    II - Produto Estratégico de Defesa - PED - todo PRODE que, pelo conteúdo tecnológico, pela dificuldade de obtenção ou pela imprescindibilidade, seja de interesse estratégico para a defesa nacional, tais como:




    a) recursos bélicos navais, terrestres e aeroespaciais;




    b) serviços técnicos especializados na área de projetos, pesquisas e desenvolvimento científico e tecnológico;




    c) equipamentos e serviços técnicos especializados para as áreas de informação e de inteligência (grifos nossos);




    III - Sistema de Defesa - SD - conjunto inter-relacionado ou interativo de PRODE que atenda a uma finalidade específica;




    ......................................................................................................;




    VII - Compensação - toda e qualquer prática acordada entre as partes, como condição para a compra ou contratação de bens, serviços ou tecnologia, com a intenção de gerar benefícios de natureza tecnológica, industrial ou comercial, conforme definido pelo Ministério da Defesa (grifos nossos);




    VIII - Acordo de Compensação - instrumento legal que formaliza o compromisso e as obrigações do fornecedor para compensar as compras ou contratações realizadas (grifo nosso);




    IX - Plano de Compensação - documento que regula a especificidade de cada compromisso e permite controlar o andamento de sua execução (grifos nossos) [...];




    Mesmo antes da edição do Livro Branco da Defesa Nacional, o Ministério da Defesa já havia decidido normatizar a aplicação desta prática de compensação, conhecida como “offset”, através da Portaria 764/MD, de 27 de dezembro de 2002.




    A Portaria 764/MD, que por vários anos orientou as aquisições de produtos de defesa, no tocante a medidas de compensação, foi substituída pela Portaria Normativa 61/GM-MD/2018, de 22 de outubro de 2018, que estabelece a Política de Compensação Tecnológica, Industrial e Comercial de Defesa - PComTIC Defesa.11




    É importante destacar que a PComTIC Defesa se aplica às compras e às contratações de Produtos de Defesa - PRODE, realizadas pelos órgãos que integram a estrutura do MD, pelas Forças Singulares e pelas entidades vinculadas ao Ministério da Defesa, que impliquem importação.




    A referida Portaria prevê a adoção de uma Política de Compensação Tecnológica para os projetos em aquisição pelas três Forças Armadas, para fomentar a capacidade tecnológica da Base Industrial de Defesa, conforme se depreende do art. 4º, conforme abaixo:




    Art. 4º - A PComTIC Defesa tem os seguintes objetivos:




    I - fomentar a capacidade tecnológica, industrial e comercial brasileira (grifos nossos);




    ......................................................................................................




    É importante ressaltar que, ao contrário da lei 12.598/2013, a Portaria Normativa n⁰ 61/GM-MD/2018 não menciona o PED como uma categoria especial do PRODE, pois para feito de aplicação das medidas de compensação tecnológica, industrial e comercial, o fator decisivo é o preço estimado do processo licitatório, conforme se depreende da análise dos artigos 12 e 13 da respectiva norma12.




    A mesma portaria traz, em seu artigo 5º, importantes conceitos e ferramentas para implementar a Política de Compensação Tecnológica, Industrial e Comercial no âmbito do Ministério da Defesa, em consonância com as diretrizes previstas na PND e END.13




    A Portaria Normativa no 61/GM-MD/2018 também é clara ao explicitar, no artigo 8o, a prioridades no atendimento aos interesses da Força Contratante, ao firmar o Acordo de Compensação.14




    Portanto, no que tange à aplicação da política de compensação tecnológica no âmbito do Ministério da Defesa, as Forças Armadas seguem a legislação citada acima, tanto para a aquisição dos produtos de defesa como para a compensação tecnológica, face aos valores contratuais.




    É importante a existência, na estrutura do Ministério da Defesa, da Secretaria de Produtos de Defesa (SEPRODE). Segundo Melo (2015), “a SEPRODE surge como novo ator institucional, destinado a exercer papel fundamental na formulação e direção da política de obtenção de produtos de defesa”.15




    Suas competências no âmbito do MD encontram-se estabelecidas no anexo I, cap. III, seção IV do Decreto 9.570, de 20 de novembro de 2018, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério da Defesa e alterou o Decreto nº 9.031, de 12 de abril de 2017, o Decreto nº 8.905, de 17 de novembro de 2016, e o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009.16




    A SEPRODE participa ativamente da padronização de aquisição de equipamentos comuns às 3 Forças Armadas (ex.: pistolas portáteis), bem como de Produtos Estratégicos de Defesa (PED) que sejam por elas utilizados, mesmo que com suas adaptações operacionais características. Contudo, nem todos os contratos foram firmados pelo Ministério da Defesa, face a algumas peculiaridades:




    a) Nem todas as aquisições atendem conjuntamente a todas as Forças, como é o caso da aquisição dos helicópteros EC 725, cujo lote de 50 unidades será dividido entre a Marinha, o Exército e a Aeronáutica, sendo que o Ministério da Defesa firmou o contrato com a empresa francesa EUROCOPTER, contando com a “expertise” da Força Aérea Brasileira na condução do processo; e




    b) No contrato de aquisição de produtos específicos, como é o caso das aeronaves de combate GRIPEN junto à empresa sueca SAAB, para a Força Aérea Brasileira, coube a esta Força Armada conduzir todo o processo de seleção da empresa vencedora, bem como firmar o acordo de compensação tecnológica, seguindo as orientações legais.17




    No caso descrito na letra b), isso se deve ao fato de a responsabilidade contratual e orçamentária do Ordenador de Despesas perante o Tribunal de Contas da União (TCU) estarem concentradas na figura do Presidente da Comissão do Programa da Aeronave de Combate (COPAC), órgão pertencente à estrutura do Comando da Aeronáutica.




    Este mesmo gestor, que é responsável pela fidedignidade da utilização dos recursos de acordo com o objeto contratado, bem como pela alocação correta dos créditos recebidos por financiamento externo para este programa, não poderia estar alocado na estrutura do Ministério da Defesa, pois os créditos recebidos são inseridos no orçamento da Aeronáutica, que deverá prestar contas também ao Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, bem como submeter-se à fiscalização do TCU e outros órgãos de controle externo.




    Cabe ressaltar que a Marinha também possui esta característica, no caso do Programa de Submarinos (PROSUB), bem como o Exército, no que tange ao programa SISFRON (Sistema de Controle de Fronteiras). Essa particularidade é derivada da sistemática orçamentária da administração pública brasileira, com o estabelecimento de planos, programas e projetos que recebem créditos orçamentários para sua execução, após a aprovação do orçamento pelo Congresso Nacional.




    Na administração pública brasileira, o orçamento desempenha um importante papel, tendo em vista o impacto que as compras e contratações realizadas pelo governo exercem sobre a economia. Da mesma forma, a arrecadação das receitas públicas pode contribuir positivamente na reação do governo em atingir determinadas metas fiscais ou, ainda, na alteração de alíquotas de determinados tributos, que possam ter reflexo nos recursos disponíveis ao setor privado.




    Considerando que o orçamento, como dissemos acima, consiste na alocação de recurso advindos da arrecadação de tributos, torna-se extremamente importante a participação democrática, através do Congresso Nacional e de outros órgãos, conforme veremos posteriormente, para o controle e priorização da alocação de recursos tão substanciais como estes.




    Para que possamos ter uma ideia de valores, vejamos alguns exemplos:




    a) Projeto FX-2 (aeronave de combate GRIPEN): aquisição de 36 aeronaves de combate e suporte logístico, totalizando 5,4 bilhões de dólares;




    b) Projeto PROSUB: aquisição de 04 submarinos convencionais e suporte técnico para a fabricação de partes não nucleares de 01 submarino nuclear, bem como suporte logístico para operação da frota e construção de 01 estaleiro, totalizando 37,1 bilhões de Reais; e




    c) Projeto Helicópteros Defesa: aquisição de 50 Helicópteros franceses EC 725, para as três Forças Armadas, totalizando 1,8 bilhões de Euros.18




    Portanto, considerando que todas essas contratações são formalizadas em processos administrativos de gestão (PAG), como permitir a participação democrática no seu desenvolvimento e implementação, sobretudo no tocante aos benefícios advindos dos acordos de compensação tecnológica, que envolvem vultosos montantes de recurso públicos?




    A Lei Federal de Licitações prevê a realização de audiências públicas, em seu artigo 39, quando o processo licitatório e seus desdobramentos atingem o valor de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais).19




    De acordo com Maís Moreno,




    “a inspiração das audiências públicas brasileiras vem frequentemente identificada nas public. Hearing do direito anglo-saxão. O fenômeno encontra fundamento no right to a fair hearing e pode ser entendido enquanto a materialização do direito do cidadão ser ouvido pela Administração Pública antes da adoção de alguma medida que possa causar impacto na sua esfera jurídica de interesse.”20




    Na esteira das lições de Carlos Ari Sundfeld, podemos afirmar que, no Direito brasileiro, o surgimento da audiência pública se deu em consonância com o aprofundamento dos debates na seara do Direito ambiental. Vejamos:




    o fenômeno das audiências públicas (...) é contemporâneo da grande discussão sobre Direito Ambiental. Quando se começou a reconhecer que a Administração tinha um grande papel em matéria de Direito Ambiental e, depois, no Direito do Consumidor, resolveu-se introduzir o deve de fazer audiências públicas. 21




    Na esteira deste entendimento, Gustavo Henrique Justino de Oliveira já assinalava que as audiências públicas consagram o direito fundamental do cidadão ser ouvido:




    É mediante a realização destas audiências que se garante um direito fundamental dos cidadãos, que é o direito de ser ouvido, o direito de poder opinar, de modo eficaz, notadamente a respeito daqueles assuntos que interessam à coletividade.22




    A participação democrática que se espera em processos de tamanha importância está intimamente ligada à processualização do contrato administrativo, em que todos os atores envolvidos direta ou indiretamente possam contribuir para o sucesso.




    




    

      

        2 “Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (EC no  18/98, EC no 20/98, EC no 41/2003 e EC no 77/2014).




        § 1⁰ Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas”.


      




      

        3 BRASIL. Lei Complementar n⁰ 97, de 9 de junho de 1999. Dispõe sobre as normas gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp97.htm>. Acesso em 24 out. 2019.


      




      

        4 Fonte: Ministério da Defesa. Estrutura Organizacional. Disponível em <https://www.defesa.gov.br/institucional/ii-estrutura-organizacional>. Acesso em 23 out. 2019.


      




      

        5 BRASIL. Ministério da Defesa. Base Jurídica para atuação do MD. Disponível em <https://www.defesa.gov.br/index.php/institucional/iv-base-juridica-para-atuacao-do-md>. Acesso em 23 out. 2019.


      




      

        6 BRASIL. Livro Branco de Defesa Nacional. Disponível em <https://www.defesa.gov.br/estado-e-defesa/livro-branco-de-defesa-nacional>. Acesso em 23 out 2019.


      




      

        7 ANDRADE, Israel de Oliveira. Base industrial de Defesa: Contextualização histórica, conjuntura atual e perspectivas futuras. In: Mapeamento da Base Industrial de Defesa. -- Brasília: ABDI - Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial: Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2016, p. 20. Acesso em 15 out. 2019


      




      

        8 BRASIL. Ministério da Defesa. Livro Branco de Defesa Nacional. Disponível em <https://www.defesa.gov.br/estado-e-defesa/livro-branco-de-defesa-nacional>. Acesso em 23 Out 2019.


      




      

        9 Lei nº 8.666, de 20 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.


      




      

        10 “Art. 24. É dispensável a licitação:




        ...................................................................................................................................




        IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional”;


      




      

        11 BRASIL. Ministério da Defesa. Portaria 61/GM-MD, de 22 de outubro de 2018. Estabelece a Política de Compensação Tecnológica, Industrial e Comercial de Defesa - PComTIC Defesa. Disponível em <https://mdlegis.defesa.gov.br/norma_resumo/?NUM=61&ANO=2018&SER=A>. Acesso em 24 out. 2019.


      




      

        12 “Art. 12 - As negociações de contratos de importação de produtos de defesa realizadas pelas Forças Singulares e pelos órgãos que integram a estrutura do Ministério da Defesa, com valor líquido - preço Free on Board - FOB - igual ou superior a US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), ou valor equivalente em outra moeda, seja em uma única compra ou cumulativamente com um mesmo fornecedor, num período de até doze meses, devem incluir, necessariamente, um acordo de compensação (grifos nossos);




        Art. 13 - As negociações de contratos de importação com valores líquidos - preço Free on Board - FOB - inferiores a US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), ou valor equivalente em outra moeda, podem incluir acordos de compensação, desde que sejam do interesse das Forças Singulares e dos órgãos que integram a estrutura do Ministério da Defesa.


      




      

        13 “Art. 5º - Constituem orientações estratégicas para implantação da PComTIC Defesa:




        I - assegurar que as aquisições e as importações de PRODE atendam, no que couber, ao que dispõe a Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012, regulamentada pelo Decreto nº 7.970, de 28 de março de 2013, e demais normas legais correlatas;




        II - estimular o envolvimento coordenado das Forças Singulares, da Base Industrial de Defesa - BID e de Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação - ICT, sobre as quais dispõe a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, desde a concepção de futuras necessidades do setor de Defesa, até o desenvolvimento de novas tecnologias;




        III - garantir que as compras e contratações de PRODE sejam convergentes aos interesses nacionais da Defesa para os setores tecnológico e industrial;




        IV - estimular cooperações e parcerias de longo prazo entre empresas e instituições de ciência e tecnologia, públicas e privadas, brasileiras e estrangeiras, decorrentes das compras e das contratações dos órgãos relacionados no caput do art. 2º desta Portaria Normativa;




        V - orientar a obtenção de tecnologias nas áreas de interesse de defesa nacional; e




        VI - assegurar que os benefícios decorrentes das compensações de que trata esta Política atendam, prioritariamente, às áreas de interesse do órgão contratante, subordinando-os aos interesses estratégicos de defesa nacional”.


      




      

        14 “Art. 18 Os benefícios decorrentes dos Acordos de Compensação devem, prioritariamente, atender às áreas de interesse da Força Armada contratante, em termos de:




        I – tecnologia;




        II – fabricação de materiais ou equipamentos;




        III – nacionalização da manutenção;




        IV – treinamento de pessoal;




        V – exportação; e




        VI – incentivos financeiros à Indústria de Defesa Brasileira .”


      




      

        15 MELO, Regiane de .Indústria de Defesa e Desenvolvimento Estratégico: estudo comparado França – Brasil. Brasília: FUNAG, 2015, p.181.


      




      

        16 “ Art. 38. À Secretaria de Produtos de Defesa compete:




        I - propor os fundamentos para a formulação e a atualização da política de ciência, tecnologia e inovação de defesa e acompanhar sua execução;




        II - propor os fundamentos para formulação e atualização da política nacional da indústria de defesa e acompanhar sua execução;




        III - propor a formulação e a atualização da política nacional de compensação tecnológica, industrial e comercial de defesa e acompanhar a sua execução;




        IV - propor a formulação e a atualização da política nacional de exportação e importação de produtos de defesa e normatizar e supervisionar as ações inerentes ao controle das importações e das exportações de produtos de defesa;




        V - conduzir programas e projetos de promoção comercial dos produtos de defesa nacionais;




        VI - propor a formulação e a atualização de diretrizes relacionadas a processos de investimentos, financiamentos, garantias, concessões, parcerias público-privadas e reestruturação de Empresas de Defesa ou Empresas Estratégicas de Defesa, observadas as políticas públicas dirigidas à Base Industrial de Defesa;




        VII - em articulação com o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas:




        a) acompanhar os programas e projetos do Plano de Articulação e Equipamento de Defesa;




        b) acompanhar a determinação de necessidades e requisitos, em termos de aproveitamento comum, dos meios de defesa dimensionados pela análise estratégico-operacional;




        c) acompanhar os assuntos relacionados com a padronização dos produtos de defesa de uso ou de interesse comum das Forças Armadas; e




        d) propor a formulação e a atualização da política de obtenção de produtos de defesa e acompanhar a sua execução;




        VIII - representar o Ministério da Defesa, na sua área de atuação, perante outros Ministérios, fóruns nacionais e internacionais nas discussões de matérias que envolvam empresas e produtos de defesa e nos assuntos ligados à ciência, tecnologia e inovação de interesse da defesa;




        IX - apresentar diagnósticos para subsidiar investimentos públicos e privados na Base Industrial de Defesa;




        X - propor os fundamentos para a formulação e a atualização da política nacional de inteligência comercial de produtos de defesa;




        XI - propor e acompanhar as atividades relacionadas ao desenvolvimento científico e tecnológico, em áreas de interesse da defesa, incluídas a tecnologia industrial básica e as tecnologias sensíveis; e




        XII - subsidiar o processo decisório na sua área de competência para a aprovação de projetos estratégicos de interesse da defesa.


      





OEBPS/Images/expediente.jpg
O

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia  Luiz Carlos de Souza Auricchio

André Luis Vieira El6i Marcelo Campos Galuppo
Bruno de Almeida Oliveira Marcos Vinicio Chein Feres
Bruno Camilloto Arantes Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Bruno Valverde Chahaira Marilene Gomes Duraes

Cintia Borges Ferreira Leal Rafael Alem Mello Ferreira
Flavia Siqueira Cambraia Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Frederico Menezes Breyner Rayane Aratjo

Jean George Farias do Nascimento Régis Willyan da Silva Andrade
José Carlos Trinca Zanetti Renata Furtado de Barros

José Luiz Quadros de Magalhaes Robson Aratijo

Leonardo Avelar Guimardes Rogério Nery

Ligia Barroso Fabri Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
MARIO AUGUSTO DE A. LUZZI JR

S RSN

0S ACORDOS DE COMPENSAGAO TECNOLOGICA,
INDUSTRIAL E COMERCIAL COMO INSTRUMENTOS

DE POLITICAS PUBLICAS
0 PROJETO “GRIPEN”

By

DIALETICA





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/Image330043.jpg
Ministro da Defesa I

Chefe do Estado-Maior
Conjunto das Forgas Armadas

Chefe de Operagdes Diretor do Departamento do
5 Conjuntas : Programa Calha Norte
Chefe de Assuntos Secretario de Orcamento
$ Estratégicos : e Organizacéo Institucional

- Secretério de Pessoal,
* Chefe de Logistica J : Ensino, Salide e Desporto J

Secretario-Geral J =

de Defesa

Diretor-Geral do Centro Gestor
- e Operacional do Sistema de
Prote¢do da Amazonia

Secretario de Produtos J






OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2021 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2021 by Mario Augusto de A. Luzzi Jr.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edigio pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou eletronico, fotocdpia, gravagéo etc. —
nem apropriada ou estocada em sistema de banco de dados,
sem a expressa autorizagdo da editora.

Capa: Andrew Assaf
Diagramacio: Ingrid Dias
Revisdo: Responsabilidade do autor
Conversao para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogacio na Publicacio (CIP)

1979a Luzzi Jr, Mério Augusto de A.

Os acordos de compensagdo tecnoldgica, industrial e comercial como
instrumentos de politicas publicas : o projeto “gripen” / Mario Augusto
de A. Luzzi Jr. — Belo Horizonte : Editora Dialética, 2021.

E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-5956-527-6

1. Compensagdo Tecnolégica. 2. Compensagao Industrial. 3.
Compensagdo Comercial. 4. Politicas Piblicas. I. Luzzi Jr, Mario
Augusto de A. II. Titulo.

CDD 340
CDU 34

Ficha catalografica elaborada por Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

Bd

DIALETICA
£DITORA
[] oradialetica

oradialetica
itoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
0S ACORDOS DE COMPENSAGAO TECNOLOGICA,
INDUSTRIAL E COMERCIAL COMO INSTRUMENTOS

DE POLITICAS PUBLICAS
0 PROJETO “GRIPEN”

DIALETICA
COIORA





